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DtSpENSA DE LtctraçÂo N 002/2024lcPUPMAAP/MA

TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS

OBJETO: Dispensa de Licitação visando a Contrâtação dê empÍesa pâra fornecimênlo

dê laoches para os eventos esportivos ê educacionais da Sêcretaria Municipal de

Educação, Esportes e Lazer do Municipio de Alto Alegre do Pindêré

ORGÃO LICITAOOR: PrefeituÍa l\.4unicipal dê Alto Alêgre Do Pindaré

DATA LIMIIE DE RECEBIMENTO OE PROPOSÍAS: 2910412024

HORA LlMlÍE PARA ENVIO DE PROPOSTAST 18:00h



PREÍÉITURA MUNICIPAL D€ AI.TO ALFGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAI. DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZIR

TERiIO DE REFERÊT{CIA
BENS COMUNS, LEt 14.233n021.

í. DO OBJETO

1-1- O presente Termo de RefeÍência visa Cont.atâção de empresa para

íornecimento de lanches para os êventos esportivos da Sêcretaria Municipal de
Educação, Esportes e Lazer do Município dê Alto Alegre do Pindaré, conforme tabela,
condiçôes e exigências estabêlecidâs neste instrumento

1.2. O objeto desla contrataÉo sâo de qualidade comum, não superior à cumprir as

Íinalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos
têrmos do artigo 20 da Lei n' 14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1- O custo estimado total da contrataQão é de R$ 54.775,00 (Cinquenta e Quatro
mil setecentos e sêtênta ê cinco reais) conforme custos unitários descritos na tabela
aba xo.

LOTE UNICO - KIT DE LANCHES
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Suco 200 ml

Bscoilo sâlSado

R$ 2.57

R$ 731

RS199

3. DA FUNDAMENÍAçÃo E oEscRIçÃO DA NÉCESSIDAOE OA
coNTRATAçÃo

3.1. A contratação de uma empresa para fornecimento de lanches para os eventos
esportivos da Secretaria Municipal dê Educação, EspoÍle e Lâzer do municipio de Alto

Alegre do Pindaré sejustiÍlca pela necessidade de garantir a alimentaÇão adequada dos
particpanles, colaboradores e especladores durante as atividades esportivas
promovidas pela pasta. Além disso, a presença dê lanches disponíveis nos eventos

contribui para uma melhor experiência dos envolvidos, auxiliando na manutenção da

energia e disposição necessárias para a píáticâ esportiva.

BarÍâ dê cereal25 g Unidade 3500

R$ &91500

vâr,r, TolatÍ R$ Í ?r5Jo
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Considerando a importância da prática esportiva como íerramenta de promoção da

saúde, intêgrâção social e desenvolvimento pessoal, â disponibilização de lanches

adequados se torna essencial para estimular a participâçâo da população em eventos
êsportivos- Dêssa Íorma, ao contratar uma empresa especializada no foÍnecimento dê

alimêntos, a Secretariâ Municipal reaÍirma sêu compromisso com o bem_êstaa e
qualidade dê vida dos municipes, incenlavando a âdesão às atividades esporlivâs
promovidas pela gestão municipal.

Além disso, a conkatação de uma empresa fornecedora de lanches para os evenlos
esportivos da Secretaria Municipal de Educação, Esporlê e Lazer do município de Alio

AlegÍe do Pindaré possibilitará um serviço mais oÍganizado e profissional, garantindo a

oÍerta de opçôes vaÍiadas e balanceadas, que atendam às necessidades nutracionais

dos particlpantes. Com isso, pretende-se assegurar que os alimentos oÍerecidos
estejâm de acoído com padrôes de qualidade e higiene, seguindo as normas vigentes

de segurança almêntar.

Por fim, a têrceirização do foÍnecamento de lanches para os eventos esportivos também
proporciona à Secretaíiâ L4unicapalde Educação, Esporte e Lazer uma maior praticidade

na execuÇâo das atividades, uma vêz que permitê a delegação dê rêsponsabilidades

êspêcíficas â uma êmpresa especializada, liberando tempo e recursos internos para

oukas demandas administrativas. Nessê sentido, a contrataÇão de uma empresa paÍa

esse flm se moska como uma medida eslratégica para otamizar os processos e garanlir

a excelênc a na realização dos eventos esportivos que integram a agênda da pasta.

32. l\,4ais detalhes quando â fundamentação da presente contrataçâo encontra-sê
porrnenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnacos Prêliminares' apêndicê
deste Termo de ReÍerência.

4. OO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÁO

4.1. A Prefeitura Municipal de Alto Alegíe do Pindaré optou pela não elaboração do

Plano Anual de Contrataçôes, por e§sa razão a presente demanda náo possui

alinhamenlo com o planelamenlo da organização.

5. DESCRIçÁO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUÍO

5.1. A descrição da soluÇão como um todo considêrado o ciclo de vida do obiêto e

especificação do produto enconka-se pormenorizada em tópico especÍfico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndace deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da contrataÉo, como critérios de sustêntabilidade, indicação de

marcas ou modelos, ou ainda a vedaçáo de contratação de marca ou produtos

encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Tecnicos Prelaminares,

apêndice deste TeÍmo dê Referência.

é
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7. DAS AMOSTRAS

7.1 Para a presente contratação não será obrigatóÍia a apresêntação de amostras
por parte da licitante vencedora.

8. GARANTIA OA CONTRATAçÁO

8.1. Não haveÍá exigência da garantia da contraiação dos ariigos 96 e seguintes da

Lei n" 14.133. de 2021.

9. DA SUBCONTRATAçÀO

9.1. E admitida a subcontÍâtâção do objeto conkatual.

,IO. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lêi Complementar no 12312006,

considerando que não há um minimo de 3 (três) fornecedores competativos enquadrados

como mrcroempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmenlê

ê capazes de cumprir as êxigências êstâbelecidas no instrumento convocatório' no

presente procedimento não aplicado os benefícios do art.48 da Lei ComplemenlaÍ
12312006.

1,1. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo dê vigência da contratâÇão é de 8 (oiio) meses contados do inÍcio da

vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'
14.133. de 2021 .

12. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério dêjulgamento da p.opostâ

12.1. O fornecedor será selêcionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA' com adoção do critério dê

julgamento pelo MENOR PREÇO

Forma de Íomêcimênto

'12.2. O iornecimento do objêto será PARCELADO

,I3. PROPOSTA DE PREçOS
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13.1 . Os preços propostos deverão incluií todos os custos diretos ê indiretos. inclusive

os resultantes da incidência dê quaisqueÍ fretes, impostos, taxas, conkibuições ou

obrigaçóes trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver suieito, e demais cuslos
que incidam, diretâ ou indiretamente, nâ exêcução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preÇo deverá conter a discriminação dêtalhada dos produtos

ofertados, marca, modelo e fabricante, quândo for o caso, quantidade solicitadâ, o valor
Lrnitário (numérico), vâlor total (numérico e por extênso), prazo de validade da proposta

de no minimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

14. EXIGÊNCTAS OE HABILITAçÂO

14.1. A HABILITAçÁO JURiDICA será comprovada, mediante a apresentaçãô .lâ

seg uinte documêntaçãol

14.1.1. No caso de empresário individual: inscriÉo no Registro Público dê Empresas

Í\lercanlis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se trâtândo de micÍoemprêêndedor individual- L4El: CertiÍicado da Condição

de l.4icroempreendedor lndividual - CCN,1E|, cuia aceitação ficará condicionada à

verificação da aulenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.3.No caso de sociedade empresária, alo con§titutivo, estatuto ou conkato social

ern vigor, devidamente registrado na Juntê Comercial da respectiva sedê;

14.1.4.No caso dê ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Rêgistro

Público de Empresas L4êrcantis onde opêra, com aveÍbação no Rêgistro onde tem sêdê

a matrizl

14.1.5. No caso de sociêdade simples: inscriçáo do ato constatutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local dê sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus

âdministradorês:

'14.1.6. No caso de coopêrativai ata de fundaÇão e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovoú, devidamenlê arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Jorídicas da rêspectiva sede, bem como o registro de que

lrala o art. 107 da Lêi n" 5.764. de 197'1;

14.1.7.No caso de empresa ou sociedadê êstrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

14.1.8.No caso de atividade adstritâ a uma legislação especíÍica: ato de rêgisko ou

autorização para funcionamento êxpedido pelo órgâo compêtênte.

14.1.9. Os documentos acima devêaâo estêr acompanhados de todas as alieraçôes ou

da consolidaçâo respectiva.
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14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada

mêdianie a apaesentação dos seguintes documentos:

14.2.1.Os documentos íêlativos à regularidade fiscâl somente seráo êxigidos, em
mornento poslêrior ao julgamênto das pÍopostas, e apenas do licatante mais bem

classiíicado. NO PRAZO DE 3 (TRES) DIAS

14.2.2. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional dê Pessoa Juridica (CNPJ), através do

Comprovantê de lnscrição e de Situação cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

FêdeÍal do lúin{stério da Fazenda, comprovando possuir situâção cadaskal aliva para

com â Fezenda FedêÍal. ou no Cadastro de Pêssoas Físicas, coníorme o casoi

14.2.3. Prova de inscriçâo no Cadastro dê Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de conkibuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintês l\,4unicipal quando se tratar de prestâdor de serviço.

14.2.4.Prcva de regularidadê com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidáo expêdida conjuntamênte pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e
pela PÍocuradoria-GeÂl da Fàzenda Nacional (PGFN), reÍerênte a todos os créditos

tributáÍios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1-751' de

O2t1Ot2O14, do Secretáíio da Receita Fêdêral do Brasil ê da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regulaÍidâde com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Cerlidão Negativa ou Positiva com Efeitos dê Negativa dê Oébitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fâzenda Estadual;

Câso o licitante seja considerâdo isento dos tributos estaduais14.2.5.1
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresenlação

de declaraÇão da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. ou ouka
equivalente, na forma da lêi.

14.2.6. Prova de rêgularidade com â Fazenda l\,lunicipal, relalivâ ao domicílio ou sêde

do licitante, mediantê a Ce(idáo Nêgativa ou Positiva com EÍêitos de Nêgativa, dê

Débitos e Cêrtidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa dê Débitos dâ Dívldâ

Ativa, expedrda pela Sêcretaria da Fazênda l\,4unicipall

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deveÍá comprovar tal condição mediante a apresentação

de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou oulrâ

equivalente, na forma da lei-

14.2]Prcva de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Íempo de Sêrviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGÍS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal:
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14-2.8-Prcva de regulâridadê com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Cêrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competentê da
Justiea do Trabalho (conforme Art. 3'da Lei No 12.44O12O11),

14-2-9-Declazção de que não emprega menor dê '18 anos em trabalho notuÍno,
perigoso ou insalubrê e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos na condição dê âprendiz, nos termos do inciso XXXlll do afi- 7o dâ ConstituiÇão
Federêli

14.3. HABILIÍaçÃo EcoNÔMlco-FINANCEIRTA, que será comprovada mediante
apÍesenràção dos seguintes docLmentos:

14.3.1 . Certidão negativa de fe tos sobre falência, êxpedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoajurídica ou de execução patrrmonial em caso de pessoa§ fÍsicas. emitida
até 60 (sessenta) dias antes da datâ da sessão pública ou que esteja dentro do prazo

de ,aldêde co'rsrânlê da própria certidão:

15. MODELO DE EXECUÇÂO DO OBJETO

Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solictado, SERÁ SEI\.4ANAL, contados
do recebimento da Ordem de Fornecimento que será emitida com no mínimo uma

semana de antecedência.

15.2. Caso nâo seja possÍvel a entrega na data assinalada, a emprêsa deverá

cornunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antêcedência para

que qualquer pleito de prorrogaÇão de prazo seja analisado, ressalvadas situações de

caso fortuito e força maior.

15 3. Os bens deverão ser entreguês na sede do Municipio de Allo Alegre do Pindaré

em endereço indicado na Ordem de Fornecimento-

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não

poderá ser inferior a 90 (noventa)dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo

fabricante.

Garantia, manulençâo e assistência técnica

15.5. O prazo de garantia é aquelê êstabelecido na Lei no 8.078, de 11 de sête.nbro

de 1990 (Código dê Deíesa do Consum dor).

16. OA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas dêcorrentes da prêsênte contrataÇão corrêrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento Gêral da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do

Plndaré deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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Nos termos da lêgislação vigente, a indicaçâo da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalizaÇão do contrato ou instrumento equivalente.

16.2. A dotação rêlativa aos exêrcícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lêi Orçámentária respectiva e libêraÉo dos crédilos corrêspondentês,

mediante apostilamento.

17. DA ENTREGÀRÊCEBIMENTO DO OBJETO

17.1. O objeto deverá ser êntregue na sede da Secretaria l\4unicipal de Educação

Esporte e Lazer.

17.2. O objeto poderá ser reieitado, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando êm desacordo com as especificaçóes constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo dê 5 (cinco) dias

úteis, a contar da nolificação da contÍatada, às suas cuslas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

17.3. O recêbimento definitivo ocorrerá no prazo de '10 (dez) dias Úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçào,

após a veíificáção da qualidade e quantadade êxecutados e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

17.4. O Vazo para recebimento definitavo poderá ser excepcionalmente prorrogado,

de forma jusiificada, por igual período, quando houver necessidade dê diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais.

17.5. No caso de controvérsia sobre a exêcução do obieto, quanto à dimensào,

qualidade e quantidade, deverá ser obseNado o têor do art. 143 da Lêi n' 14'133 dê

2021, comunicando-se à empresa pâra emissáo dê Nota Fiscâl no quê pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento'

17.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto ou dê sanêamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente

veriÍicadas pela Adminastração durante a análise prévia à liquidação dê despesa nào

sêíá computado para os fins do recebimenlo definilivo.

'17.7- O recebimênto provisório ou definitivo náo excluirá a Íêsponsabilidade civil pêla

solidez e pela sequrança dos bens nem a responsabilidade ético-p'ofissional pela

perfeata êxecuÇão do contrato.

18. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

18 1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalênte, ocorrerá o

pagamênto SEMANAL após cada fornêcimento.

Fl5 n!--------------l
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18.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veÍificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalênte apresentado expressa os elêmentos necessários
e essenciais do docúmênto. tais como:

18.2.1. o prazo de validade;

18.2.2. a data da emissão;

18.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.2.4. o periodo íespêctivo de êxecução do contrato;

18.2.5.o valor a pagar; e

18.2.6. eventual destaque do valor de relençôes tributárias câbíveis.

18.3. Hêvendo erro na apresentaçáo da nota Íiscal ou instrumênto de cobÍança
equivalentê, ou ciícunstância que impeçá a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até quê o contratado providencie as medidas saneadoras, rêiniciando-se o
prazo após a comprovação da ÍêgúlarizaÇão da situação, sem ônus ao contratânte.

18.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá sêr
obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à
Receilâ Fêdêrâl do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida âtiva e

hibutos). l\.4unicípio (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de

2021 .

18.5. Constatando-se situaÇão de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresêntê sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, â critério do contratantê.

18.6. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcêdente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsávêis pela fiscâlizâçáo da

regularidade Íscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência

de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios peatinentês e

necessários para garantir o recebimento dê seus créditos.

18.7. Pêrsistindo a irregularidâde. o contratante dêverá adotar as medidas necessárias

à rêscisão contralual nos autos do procêsso administrativo correspondente, assegurada

ao contraiado a amPla defesa.

18.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela íescisão do contrato, caso o contratado nào

regularize sua situação fiscal.

18.9. O pagamenlo será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

finalização da liquidaÇão da despesa, conforme item anterior.

18.10. O pagamentoserá realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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'18.'11. Será consideradâ data do pagamenio o dia em que constar como êmitida â

ordem bancáÍia para pagamento.

18.12. Quando do pagamento, sêrá efetuada a retenção tributária prêvista na legislaçáo
aplicável.

18.12.1. lndependentemêntê do percentual de trabuto inserido na planilha, quândo
houver, serão retidos na Íonte. quando da realizaÇão do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigênte.

18.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos têrmos da Lêi

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tíibutária quanto aos impostos
e contribuiçôes abrangidos por aquêlê rêgime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovaÇão. por meio de documento oficial, de que

Íaz jus ao tratamento tributário íavorecido previsto na referida Lei Complemenlar.

Alto Alegre do Pindêré - MA. 24 de Abril de 2024.

a

Secretário Municipal de ucação, Esportes e Lazer
Município de Alegre do Pindaré

*
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SECRETANIA MUNICIPAI DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER

DISPENSA DE LICITAçÃO N'OO2/2O24JCPUPMAAPi MA

Anêxo I

MINUTA DO CONTRATO N9 ...J/2024/PMAAP
PROCESSO Ne 00,0/2024

TERMO DE CONTRATO OE COMPRA E VENDA QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DÂ SUA

STCREÍARIA MUNICIPAL DE MEIO EDUCAçÃO E A

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA

fORMAAAAIXO:

o MUNIcíPto DE aLTo ÀttGR€ oo PINDARÉ/MA, através da através dâ através da sua

5ECRETAR|A MUNICIPAL OE EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av. João Xxlll, S/N

Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPj Ns 01.612 832/0001-21, doravante desiBnada

CONTRATANTE, neste ato representado respectivamente pelo Secretário de Educãção, Esporte

e Lazer Sr. AltemâÍ Lima de Sousa, brasileiro, €asado, portador da cédula de ldentidade RG np

xxxxxxx»(xxxxxxxxxx, e inscrito no CPF sob o na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx CONTRATANTE, e por

e mail:
íepresentada por seu sócio admlnistrador, 5í.

dênominãdâ cONÍRATADA.
(qualificâção),

RESOI,VEM cêlebrar o presente contrato decoÍente dâ licitação na modalidade Dispensa na

002/2024 e do P.ocesso Administ.ativo n.q 096/2024, com fundâmento no art. 75, ll, dâ Lei ne

14.133/2021 ê Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, medlante as seguintes

c áusulas e condições:

cúusuLa PRtME|RA - Do oBJ€To € DAvlNcuLAçÃo (art.92,l e ll)

1.1- O presente inskumento tem por objeto de acordo com as

espêcificaÇôes e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade
com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

1.2

cúusuIA sEGUl./DA- DO PR€çO (á.t.92, V)

2.1 O valor do presente Contrato é de RS .-....... ( . . . . . . . . . . . . . . ) , em conformidade com a prop.,stá

apresentadã pelã CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAçÕES E ITENS DO CONTRATO

liem Dêscrição Marca Unidade Quanl. Valor Unit. valoÍ Total
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2

valorTotal R$...-

2.2-NovâloíacimêestãoancluídãstodasasdespesasordináíiasdiretaseindiretasdecorÍentes
dã execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabâlhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administração, frete, segu'o e outros

necessários ao cumprimento inte8ral do objeto da contratação.

2.3 - O valor âcima é mêramente €stimãtivo, dê forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivãmente executados'

2.3 - São anexos â êste instrumênto e vinculam esta contrâteção, independentementê dê

transcriÇão:

2 31_ o Termo de Referência que embasou a contrataçáo, em êspecial as cláusulas

específicas quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 tdital de Licitâção e/ou Aviso de Contratação 0iretâ, confoÍme o câso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos suprâcitados'

CúUSUTA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONÍRATO

3.1- O prazo de vigência dã contrãtêção terá inÍcio nâ data de 

-/--..-/- 
e encerrãmentÔ em

I-J , na forma do âÍtigo 1os da Lei n" 14.133, de 2021, e, em câso de serviços ê

ío-eclmentos contínros, podeÍão ser prorÍogáveis por até 10 anos, na forma dos ãrtigos 106 e

107 da Lei n'14.133, de 2021.

4-1.1- o prazo de vigência será automâticamente pÍorrogãdo, independentementê de

termo aaitivo, quando oobieto nãoforconcluído no períodofirmado acima' ressalvadâs

as providências cabíveis no câso de culpa do contratado, previstas neste instrumento

4.1.2 - À prorrogâção de que trata esse item é condicionadâ à avâliação' por parte do

Gestor do Contrato, da vantaiosidâde da prorrogâção, â qual deverá ser reêli7edâ

motivâdâmente, com bãse no Histórico de Gestão do Contrato' nos princípios da

manutenção da necessidâde, economicidâde e oportunidade da contÍatâção' e nos

demais espectos que forem julgados relevantes'

3.2 o contrêtado nãotem direito su bjetivo à prorrogação contratual'

3.3 - Em caso de pÍorrogação de contÍato deverá ser promovidâ mediante celebração de têímo

adilivo.

3.4 - O contrêto não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalzado nas

iançõus je declaração de inidoneidade ou imp€dimento de licitâr e contratâr com poder

pubhco. ooservâdàs d\ abrangáncids de aplicdção'
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CúUsUTÂ QUARTA - MODELOS DC EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAI5 (aTt.92, IV VIIe XVIII)

4.1- O regime de exe€ução contratual, os modelos de gestão e de execução, âssim como os

prazos e condiçôes de conclusão, entregã, observêção e recebimento do objeto constam no
-êrmo de ReferénLrà, ànexo à este Contralo.

CúUSULA QUINTA - DAs CONDIçÓES DE PAGAMENTO (aTt. 92, V e VI)

5.1- O pÍazo pêra pa8âmênto âo contratado e demais condições a €l€ referentes encontram se

definidos noTermo de Referência, parte integrantea este Contrato.

cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (ârt.92, Vl

6.1- Os preços inicialmente contrâtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

dâ dâtâ do orçâmento estimado constânte do processo âdministrativo que deu oriSem ao

presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contrâtado, os preços

iniciãis serão reajustados, mêdiânte a aplicaçào, pelo CONTRATÂNTE, do indice indrce Geralde

Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obriSações iniciadas e concluídas apôs a

ocorrência dâ anualidade-

6.3 - Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de âtraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE

pâgârá âo Contratado a importância €alculada pelâ Última vâriâção conhecidâ, liquidando a

diferença correspondente tão loSo seia(m) divulEado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5-Nêsaferiçõesfinais,o(s)índice(s)utilizado(s)parereajustê5erá(ão),obrigatoriamente,o(s)
dêfinitivo(sl.

10.6 - Câso o{s) indice(s) estâbelecido{s) paía íeajustamento venha(m} a ser extintols) ou de

qualquer foÍma não possa(m) mâis ser utilizâdo(s),será(ão) âdotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) â ser determinâdo{s) pela legislâção então êm vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto âo índice substituto, as part€s elegerão novo índicê

oficiâ1, pâra reaiustâmento do preço do valor remanescente, poí meio de termo aditivo,

10.8- O r€ãjuste será reâli2âdo por apostilãmento.

cúusutA DÉclMAsÉTIMA- Do oBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

7.1- Quando o presente instrumento trâtâr de informações pessoâis, as partes deverão cumpí r

a Lein-o 13.709, de 14 de aBosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 05 dados pessoaisa que tenham

2
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acesso em râzão deste contrato ãdministrâtivo, indepêndentemente de deciaÍação orr dê

aceitação expressa.

7 2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paÍã as finâlidades quejustificaram seu

acesso e de acordo com a boaJé e com os princípios do ârt. 69 da LGPD'

7.3 É vedâdo o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos íorâ das hipóteses

permitidas em Lei.

7.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) diâs úteis sobre todos os

contratos de sub operação firmados ou que venhãm a seÍ cêlebrãdos pelo CONTRATADo'

7.5 -Terminado o trãtamento dos dados nos termos do art' 15 da LGPD' é dever do contrâtado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentâção para flns de comprovãção do cumprimento de

obrigaçôes le8âis orl contratuais e somente enquanto não píescritas essas obrigações'

76-Édeverdo€ontratâdooÍientaretrêinârseUsempregadossobreosdeveres,requisiiose
íesponsabilidâdes decorrentes da LGPD.

7.7 - o CO ÍRATADO dêverá exigir de sub operadoíes e sub€ontratados o cumprimentÔ dos

deveresdapresentecláusula,permanecendointegrâlmênteresponsávelporgârântirsua
observânciã.

7.8 - O CONTRATANTE poderá Íeali2ar diligência para afeÍir o cumprimento dêssa cláusula'

devendo o CONÍRAÍADO âtender prontamente eventuais pedidos de comprovação

fo.mulados,

7.9 - o CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTMÍANÍE' prorrogável

ju;tificadâmente, quaisquer informaçõesâcerca dosdados pessoâis parâ cumprimento de LGPD'

inclusive quanto a êventual dêScarte realizado'

7.10 - Bâncos de dados eventualmente formâdos â partir de deste instrumento €ontratual'

notâdamente aqueles quê se proponham â armâzenaÍ dados pessoais' devem seí mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individuel rastreável de tratâmentos realizados

iLàpo, "n.:zf, 
com câdâ acesso, data, horário e re8istro dâ finâlidade' para efeito de

;esponsâbilizâção, em caso de eventuais omissõet desvios ou abusos'

7.10.1 - Os referidos bencos de dâdos devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de gârantir a reutilizâção desses dados pele Admini§tração nâs

hipóteses Previstas na tGPD'

7.11- O contrâto está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

à"ao, p"ra"ir, qr"nOo i;dicado pela autoridâde competente' em especial a ANPD por mêio de

opiniões técn icas ou Íecomendâções, editadas na forma dâ LGP0'

7.12 - Os contratos e €onvênios de que trata o § 1a do art' 26 da LGPD deverão ser

.omunicados à sutoridade nacional-

CTÁUSUI-A OIÍAVA _ OA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (.Tt.92, VIII)
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a.1-As despesas decorrentês da prêsente contratação corrêrão à conta de recursos êspecíficos

consignados no Orçãmento Geral da Preíeitura Municipal de alto alegre do Pindaré deste

exercÍcio, nã dotâção abaixo discriminada:

DOTÂçÃO ORÇAI' ENTÁRIA

UNIOADE:

clAsslFlcAÇÃo: ..

NATUREZA DÂ DESPESA , ., ,,

8.2 - A dotãção relativâ aos exercícios financeiros subsequente§ será indicada âpós aprovação

da Lei OrçâÍnentária respectivâ e liberação dos créditos corr€spondentes, mediante

cúusul,a NoNA - DAs oBRIGAçõES DO CONTRATANTE (art 92, X, Xl e XIV)

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações a§sumidâs pelo Contratâdo, de acordo com

ô contrato e seus ânexos:

9.2 - Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refeíênciâ.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobÍe vicios, defeitos ou incoÍreções veÍiÍicâdas no

objeto fornecido, para quê seja por ele substituído, repaÍado ou corrigido, nototalou em parte,

9.4 - Acompanhâr e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

ContÍatado.

9.5 - Efetuar o pagâmento ao Contratado do valor coríespondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, íorma e condiçõe5 estabelecidos no presente ContÍato e no TeÍmo de Referência.

9.6 -Aplicar ão Contratado âs sanções previstas na leie neste Contrato.

9.7 Cientificãr o ó18ão de representação iudicial dâ Procuradoria desta adminlstração pârâ

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obriSações pelo Contratado

9.8 Êxplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâções e reclamâções relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requêrimentos mânifestamente imp€rtinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para â boa execução do âiuste.

9.8-1- A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimênto para decidir, ãdmitida a prorrogação motivada, poí iSual período'

9-9 - Responder eventuâis pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico finan'êiÍo

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trintaldias

9,10 - Notiíicâr os emitentes das garantiâs quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4s, do art 137, dâ Lei

na 14.133, de 2021.

,k

(@,
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9.11 - A Administração não responderá por qúaisquer compromissos âssumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculâdos à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado ã terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregâdos,
prepostos ou subordinados.

CúUSULA DÉOMÂ_ DAS OBRIGAçÔÉS DO CONTRATADO (AN.92, XIV, XVIê XVIII

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de

Referência, pàrte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente s€us os riscos e

a5 dêspêses decorrêntes da boe e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas.

10.2 - Emcasosdefornecimêntodêequipamentos,entregaroobjetoacompanhadodomanual
do usuáíio, com uma veísâo em português, e dâ relação dã rede de assistênciâ tecnica

autorizada.

10,3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artiSos

L2,13 e !7 a27,doCódigo de DeÍesâ do Consumidor (Lêi na 8.078, de 1990)

Lo.4 - Comunicar ao CONTRÂÍANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

ante€ede a datâ dâ erecução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prêvisto,

com a devida comproveção.

10.5 Atender às determinações regulâres emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (ârt. 137, ll) e prestar todo esclãrecimento ou informação por eles

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituiÍ, às suâs expensas, no total ou em

parte, no píazo fixado pelo fiscal do contÍãto, os bens nos quais se verificarem vícios, dêfêitos

ou incorreções Íesultantes da execução ou dos materiais empreSâdos,

10.7 - Responsâbilizarse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem coÍno

por todo e qualquer dano câúsado à Administíâção ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscãlizâção ou o acompanhamento dâ execução contratuâl pelo

COÍ'{TRATANTE, quefi€ará autorizâdo â descontardos pagamentos devidosou dâ garantia, câso

exigida, o valoÍ torrêspondente aos danos sofridos.

10.8 - A emprêsa CONTRATADA deverá entregâr ao setor responsável pela íiscalizaçâo do

contÍato, junto com a Nota Fiscal para fins de pâgamento, os seguintes documentos

Íe.d( onado5 na Oídem de lornecimento/Serv(o

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençâo,

DissídioColetivodeTrabalhoouequivalentesdascatêgoÍiasabrangidâspelocontrato,portodas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação especifice, cuja inâdimplência não transferê a responsabilidade âo cONTRATANTE;

10.10 - Comunicar eo Fiscal do contíâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quâlquer

ocorrênciâ ânormel ou acidente que se vêíifique no locâl da execução do obieto contrâtual'

*
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10.11- Paralisar, por dêterminâção do COI{TRATANTE, qualquer atividade que não esteiã sêndo

ex€cutada de âcordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoâs ou bens

10.12 - Manter durante todâ â va8ência do contrato, em compatibilidade com as obriSações

assumidas, todas as condições exiSidas para habilitação na li.itação, ou para quãlificação, na

contratação diíetâ;

10.13 - Cumprir, durante todo o período dê execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoã com defi€iência, para reabilitado da Previdência Socialou pãra âprendiz, bem

como as reservas de cargos pÍêvistas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cãígos â que se refere a cláusulâ âcima, no prazo fixado pelo

fiscâl do contrato, com a indicâção dos empregados que preencheram as referidas vagas (ert.

116, parágrafo único);

10.15 - Guãrdãr sigilo sobre todas as informãçôes obtidâs em decorrência do cumprimento do

10.16 - Arcar com o ônus decorrentê de eventual equívoco no dimensionamênto dos

quantitativos dê suâ proposta, inclusive quanto a05 custos variáveis decorrentes de fâtorês

futurose incertos, devendo complemêntá los, caso o previsto iniciâlmente em suâ propostâ não

seja sâtisfatório para o atêndimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Leins 14.133, de 2021.

10.17 - Cumpíir, elém dos postulâdos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurençe do CONTRATANTE.

10.18 Alocâr os empregados necêssários, com habilitâção e conhecimento adequâdos, ao

peíeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os mateÍiais, equipamentos,

ferramentas ê utensilaos demandâdos,cuia quantidade, qualidade etecnologia deverão atendeí

às recomendações de boâ técnica e a legislação de re8ência.

10,19 - Orientar ê treinar seus empÍegados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotãndo medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tênha

dcesro portoÍçà dâ e)(êcução deste conlíeto.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observánciâ às normas dâ legislação pertinente,

cumprindo as dêterminaçôea dos Poderes Públicos, mantendo sêmpre limpo o localda execução

do objeto e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplinâ.

10.21 - Submeter prêviamente, por escrito. ao CONTRATANTE, para análise e aprovàçào.

quaisquer mudãnçes nos métodos executivos que fujam às especificaçô€s do memÔrial

descritivo ou instrumento congênere-

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trâbalho do menor de dezêsseis anos, exceto nâ

condição de aprendiz para os maiores de quatorze ênos, nem permitir a utilização do trabalho

do menoí de dezoito anos em trabalho noturno, peri8oso ou insalubre

CúUSUtA DÉqMA PRIMEIRÁ. DA EXTINçÃO CONTRATUAI- (ATt' 92, XIX)
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11.1 - Pãía os contratos por escopo, ãssim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizâr a execução de objeto específico em um peííodo

predeterminado, a extinção contrâtual se dará nos seguintes termos:

11.1,1 - Quando cumpridâs âs obrigações de âmbas as partes, aindã que isso ocorra

a,]tes do p.a/o eslipulâdo pàrà tànto,

11.1.2 - Sê as obrigâções não foÍem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusãodo objeto, caso em que deverá a Administrâção providenciàí

â reâdequação do crono8rama fixado pâre o contrâto:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referldâ no item anterior

decorrer de culpa do CONTRATADO,

a) ficará ele constituido em morâ, sendo_lhe aplicáveis as resp€ctivâs

sanções administrativâs;

b) poderá a Administração optar pela extlnção do contrato e, nesse

câso, ãdotará as meddâs admitidas em lei para a continuidade da

exêcução contratual.

11.2 - Em se tratando de obieto de natureza continua a extinção se dará quândo vencido o prâzo

nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas

as paÍte5 contraenteS.

11.2.1 - O contraio pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para 5uâ

continuidade ou quando entender que o contrato não mai5 lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorreÍá ne próxima data de aniversário do contrãto,

desde quê hâiâ â notificação do contrâtado pelo CONÍRATANTI nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedênciâ desse dia.

11 2.3 - Câso â notiíicação da não continuidade do contrato de que trêta este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniver§áÍio, a extinção contratual

ocorreÍá após 2 (dois) meses da data da comunicãção.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulãdas, ou antes

do prâzo nele fixado, por algum dos motivo§ previstos no arti8o 137 da Lei np 14.133/21, bem

como amigàvelmente, assegurados o contrâditório e a empla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam se tâmbém os ârt gos 138 ê 139 da mesma Lei'

11.3.2 - A alteração sociâl ou a modificâção da finalidade ou dâ estruture da emprese

não ensejará â rescisão se não restringlr suâ capacidade de concluir o contrato-

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada,

deverá ser formâlizado termo aditivo parâ alteração subjetiva-

11.4 - O teímo de rescisão, sempre que possível, 5eíá precedidoi

11.4.1 - 8alânço dos eventos contíetuais já cumpÍidos ou parcialmente cumpridos;

*
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11.4.2 - Relação dos pâgâmentos já efetuados e aindâ devidos;

11.4.3 - lndenizações e multas.

11.5 A extinção do contrato não confiSurâ óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedidâ indeni2ação por mêio de termo
indenizâtório (art. 131, caput, da tei n.e 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constatê que o COiITRAÍADO mãntém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômicà, íinanceira, trabalhistâ oLl civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com âgente público que tenha desempenhado íunção na licitação

ou alue na fiscâlizâção ou na Sestão do contrato, ou que deles sejâ cônjuge, companheiro ou

párente em linha reta, colateralou poí âfinidade, até o teÍceiro gíau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e

^ 
14.133, de 2021).

cúusuLÂ DÉclMÂ sEGUNDA- DAs ll{FRAçÕEs c saNçÕEs AoMlNlsTRATlvAs (art.92, xlv)

12.1 Comete infração administrâtiva, nos term05 da Lei ne 14.133, de 2021, o Contrâtado

a) deí câusa à inexecução parcieldo contrato;

bI der causâ à inexecução parcialdo contrato que cause Srave dano à Administração

ou ao funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

clder causa à inexecução totaldo contrato;

d) ensejaÍ o retârdamento da execução do objeto dâ contratação sem motivo
justificado;

e) âpresentar documentâção íalsà ou prestâr declaração fâlsâ durante a execução do

contrato;

f)praticaÍ ato fraudulento nâ execução do contrâto;

g) comporteÊse de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer naturezâ;

h) p.aticar ato lesivo previsto no art. 5e dâ Lêi ne 12.846, de 1p de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas âo Íesponsável pelas infraçõês administrativas acima descritâs as

seguintes sânções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inêxecução pãrcial do contrato,

sempre que não sejustificara imposição de penalidâde mâis Sravê (ârt.156, §2s, dã

LeinP 14.133, de 2021);

ii) lmpedimênto de licitâre contÍatar, quãndo praticadâs âs condutâs descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se iust'ficar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4a, da Lei no 14.133, de 2021);

iri) Declaração dê inidoneidade para llcltar e Gontratar, quândo praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e" , "í',"8" e "h" do súbitem âcima deste Contrato, bem como

*.
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nes alíneas "b", "c" e "d", quejustifiquem â imposição de penâlidade maas grave (art.

156, §5e, da Lei nP 14.133, dê 2021).

b) Multe dei

i) Morâtórie de 1% (um poÍ cento) por dia de atrâso injustificãdo sobíe o valor
dâ parcela inadimplida, ãtéo ljmite de30 (trinta)dias;

ii) Morâtóriâ de O,O7% {sete centésimos por cento) do vâlor total do contrato
poí dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela

inobseÍvância do prazo fixado para apresentação, srrplementação ou reposiçào

da garantia, quando exi8ida noTermo de RefeÍênciâ, parte integrântê a este

contrâto.

a. O atrâso superioÍ a 30 (trinta) diâs âutoriza a Administração ã

promover â extinção do contrâto por descumprimento ou

cumprimento irregularde suas cláusulâs, conforme dlspõe o inci§o ldo
ãrt. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alineãs "ê" a "h" do subitêm

12.1, de 20oÁ â 10% do va lor do contrato.

iv ) Compentetória, para a inexecüção totãl do contrato previstâ na alíneâ "a",

"b", "c" e "d" do subitem 12.7, de 1% a 30yo do valor do ContÍato

12 3 - A aplicação dâs 5anções previstâs neste Contreto não exclui, em hipótesê âlgume, a

obíigação de reparação integral do dano causado ao CONTRAÍANTE (ârt. 156, §9e, da lei ne

14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicâdas cumulativãmente €om

a multa (art. 156, §7e, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.1- Antes dã aplicâção da multã será facultadâ a defesa do interessâdo no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14'133,

de 2021).

12.5 - Se a multâ âplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vâlor do pagamênto

eventualmênte devido pelo CONTRATANÍE ao CoNTRATADo, além da perda desse vâlor, a

diferençâ sêrá dêscontada da gârântia prestade, quândo exigidâ, ou seÍá cobrada

judicialmente (art. 156, §8e, da Leine 14.133, de 2O21).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobra nçâ i udicial, á multa poderá ser recolhidê

administrativemente no prazo máximo de 30 (trinta) diâs, a €onter da data do recebimentÔ da

comunicação enviada pela autoridade competente

12.5 - A aplicação dãs sânções realizar se_á em procêsso administrativo que assegurê o

contraditório e a amplâ defesa ao CO TRATADO, observando_se o procedimento prêvisto no

caput e paráSrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para ás penalldades de impedimento

de Jicitar e contrater e de declâração de inidoneidade pâra licitar ou contratar'

12.5 - Nâ aplicação des sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14 133, de 2021):
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a)a nature2a e a grâvidâdê dâ infíação cometida;

b)âs pe.uliaridades do cãso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atênuãntes;

d)os danos que dêlâ proviêrem para o ComRATANTE;

e) a implantâção ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme normâs

e oírentàçôes dos óígãos de controle.

12-7 - Os atos previstos como infÍâções administÍâtivas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em

outras lers dê licitações e contratos dâ Administração PÚblica que tâmbém sejam tipificados

coÍno atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos

mesmos aulos, obsêrvâdos o rito procedimentâl e autoridade competente definidos na

referida lei (art. 159).

12.8 -A pêrsonãlidãde ju ríd ica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizadâ com abuso do direito pâÍa facilitar, encobrir ou dassimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou pâÍâ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sançôes aplicedas à pessoa jurídicâ serão estendidos âos seus administrâdoÍes e

sócios corn poderes de administrâção, à pessoa iurídicâ sucessora ou à empresa do mêsmo

ramo com relação de coligâção ou controle, de fato ou dê direito, com o CONTRATADO,

observâdos, em todos os câsos, o €ontraditório, a âmpla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídi.a píévie {ert. 160, dâ Lei na 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRAÍANTE deverá, no prazo máxlmo 15 (quin2e) dias úteis, contado da data de

aplicação de senção, informâa e mantêr atualizados os dados relativos às sançôes por ela

aplicadas, parâ fins de publicidade no câdâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Necional de Empresâs Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder

Executivo Fedeíal. (Art. 161).

12.10 - as sanções dê impedimento de licitar e contratar e declâreção de inidoneidede parâ

licitar ou contrâtaí são passíveis dê íeâbilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO pâra com a Administrâção CONTRÁTANÍE, resultantes de

muha administrativa ê/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parciâlmente, com os créditos devidos pelo refeÍido órgão decorrentes

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o

mesmo órgão ora contrâtânte.

CúUSUTA DÉclMAÍERCEIRA- DA GARANÍIA DE EXECUçÃO (aTt.92, XII}

1,3.1- as regras acercã dâ prestação de gâíantia na presente contratâção são as estabelecidas

no Íermo de Referênciâ, parte integrante a este Contrato.

cúusuLA DÉoMA QUARTA- atrERAçÕEs

14.1- Eventuais âlterações contrâtuais reger_se_ão pela disciplina dos ãrts. 124 e seguintes da

Lei ne 14.133, de 2021.

i
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14.2 - O Contratãdo é obrigâdo a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscrmos ou

supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vêlor

iniciãl aiuâli7âíiô dô.ôntrâto.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediânte celebração de termo
aditivo, submelido à prévia aprovação da consultoriâ jurídica da CONTRATANTE, sâlvo nos

casos de justificâda necessidade de ântecipâção de seus efeitos, hipótese em que a

Íormâlização do aditivo deverá ocorrer no prâ2o máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns

14.133, de 2021i.

14 4 - R€gistros que não caracterizam âltêÍação do contrato podem ser reallzados por simples

apostila, drspensada a c€lebrâção de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14-133, de

2021-

cúusulA DÉoMA QU['lra - Dos cAsos oMlssos
15 1 - Os casos omissos serão decididos pêlo CoNTRÂÍANTE, segundo âs disposições contidas

na Lei ne 14.133, de 2021, e demais normas federâis aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposlções contidas na Lêi ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e

princípios gerais dos contrâlos.

cúusuta oÉctMA sExra - SUBcoNTRATAçÃo

16.1, - As re8ras para subcontrâtação do objeto deste instrumento de contrato constaÍn no

Íermo de Referência, parte integrante dêste Contrato.

cúusuLA DÉoMA sÉÍrMA - DAs olsPoslçÔÊs FlNAls

17.1 - o presente €ontrato é regido pela Lei 14-133/21 e demais dip omas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presênte instrumento no Portal Nêcionâl de

ContÍatações Públicas (PNCP), nâ forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na Internêt, em àtenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021,

e ao aft. 8a, §2s, da Lei n. 12.527, de 2071, clc att- 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7 124, de

2012.

17 3 - Fica eleito o Foro da ComaÍcã de Sànta Luzlâ, pâra dirimir os litígios que decorrerem da

€xecução desteTermode Contratoque não puderem sercompostos pela conciliação, coníoíme

êrt. 92, §1e, dâ Lei na 14.133/21.

fls"e------25-
/n9L

Alto AlegÍe do Pindaré MA, 

-de-de

AltemaÍ Lima de Sousa
Secretário Municipal de Educação, Esportes e Lazer

l\4unicipro dê Alto Alegre do Pindaré

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
REPRÉSTNÍANIE LEGAL DA CONTRATADA

.2
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DtSPENSA DE LrCrÍAçÃO N' 002/2024|CPL/PMAAP/MA

Anexo ll

Ref.: DtSPENSA DE L|C|TAÇÂO N'OO2/2024 - CPUPMAAP

A empresa ..-......................................, inscrita no CNPJ no, por intermédio de seu
representante legal o (a) S(a)-.--..... PoÍtador (a) da Cl no

CPF n", DECLAM, sob as sânções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro. que:

1) Quanto a empíegaa agentes incapazes ou relativamente incapazes; que

não possui em seu quadro de pessoal êmpregado(s) com menos de 18(dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquêr trabalho menores

de '16 (dezêsseis) anos, saivo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condiÇão ME/EPP/COOP, estia empresa está excluída dâs
vedações conslantes na Lêi Complementar na. 14712014 e; na pre§ente data, é

considerada:

MICROEI/PRESA, conÍoímê Lei Complemenlat na 14712014
EÀ,4PRESA DE PÊQUENO PORTE, conforme Lei Complementar no 1472014.

COOPERATIVA, conformê artigo 34 da Lei Federal n" 11.488/2007.
Não e N,,lE/EPP/COOP.

3) Ouanto ao pleno conhecimento e atendimento às êxigências de habilitação; que

esta empresa atêndê a todos os rêquisitos de habilitaçâo, bem como apresenta sLla

proposta com indicação do objeto e do preço oÍerêcido os quais atendem plenamente

ao Edilal.

4) Quanto a inexistência de Íato impedrlrvo de licitar; que- até a presenle data

nânhum fato ocorreu que a inabilite a particrpar da CONCORRÊNCIA em epigrafe, e

que contra ela nâo existe nenhum pedido deÍalência ou concordata Dêclara, outrossim

conhecer na Íntegrâ o Edital ê quê se submetê a todos os seus termos.

a. Oêclara ainda, que náo possui em sêu quadro Íuncional sêrvidor público ou

dirigente de órgão ou entadade contratante ou responsável pela licitação.

b. Declara também, que nâo incide em suas hipóteses vêdadas.

5) Quanto a elaboração independente de propo§ta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneiÍa independente (pelo licitante), e quê

o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte. diíeta ou indirêtamente,
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informado a. discutido com ou recebido de qualquer outro participânte potencial ou dê

ralo da (identiricaçáo da licitação). por qualqueÍ mêio ou por qualqu:' p"":9u' , , -hi A intêncão de âpresentar a proposta anexa não fol iníormada a' dlscutloo com

;íl ,".;À,;;;;;Ãrãr outro pariicipante potenciat ou de fato da (identificâção da

licitação), por qualquer mêio ou por qualquêr pes§oa;

.1 Ôue não têntou. por qualqueÍ mero ou por qualqueí pessoa' influlÍ na decisào de

;;hr";;;i.;;;;,;aiie potenciatou oe taio da (dêntiÍicaçáo da hcrtação) quanlo a

panicrpar ou não da reÍerida licilação;
ai ' or" o conleÚdo da proposta anexa não será' no todo ou em parte diretâ ou

íai,"t"Ãã"tã, 
"ãÀr"i""iã 

á ãri àiscutioo com quatquer ourío partrcrpanrê polêncial ou

i]; r;ü ;;'(iã;;ffi;çrã o, ri"itrç.o) antes àa adiudicação do obleto da rererida

hcrtação;
.l ôr" o conteüdo dâ proposta anexa náo foi' no todo ou em parte' diretâ ou

L]air"t"ã""tã, .t"i.úà, iú"ltioo 
"o, 

ou t"cebido de qualquer integrante de (órsão

licitanre) antes da abertura otictâl das prooostas:

ii - -ôr. 
"sra 

otenamênte oenlê do teoÍ e da extensáo desta declâíaçâo e que dêtém

plenos poderes e informâções paÍâ íirmá-la'

Local e data

Nome e âssinâtura do rêpresentante lêgal

ÍobseNacáo: em caso allrmalivo asslnalar a Íessalva acima - Esta declaraçáo dêvêrá
"""" '-1", 

"r,tiã" "m 
papel que rdentifique o órgào (ou empresa) emissorl
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DtSPENSA DE LtCITAÇÃO N' 0022024/CPUPMAAP/MA

Prezados Senhores.

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos
abaixo, assumindo inteiraresponsabilidade pelo seu teoí ê as demais obrigações
estabelecidâs no editale seus anexos.

PROPONÊNTE:
RAZAO SOCIALi
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAx:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. Proposta de Preços

2. PRAZO DE VALIDAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONDrÇÔES DE PAGAMENTO:
5. DAOOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAçÔES OO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOMê,

RG, CPF, Endereço)

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de

Anexo lll

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Itêns do lote QÍO N]ARCA UNITARIO TOTAL

01

de

Assinatura do Represêntante legal da empresa


